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NOTAS PRÉVIAS

As notas que ora se apresentam ao Estatuto do Pessoal Dirigente dos 
Serviços e Organismos da Administração Pública (ou, mais sinteticamente, 
Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pública), aprovado pela 
Lei nº 2/2004, de 15 de janeiro, e que já foi objeto de várias alterações, con-
substanciam o que se deseja serem contributos para auxiliar na leitura, inter
pretação e aplicação prática das diversas normas que compõem o citado  
regime jurídico.

Não se pretendeu elaborar uma obra de cariz teórico-doutrinal, mas 
apenas referenciar, no tocante a cada um dos artigos daquele estatuto, ele-
mentos que auxiliem na interpretação do mesmo e na conexão com outros 
dispositivos normativos, em ordem a encontrar mais celeremente respostas 
a questões concretas que possam surgir no quotidiano laboral de um jurista 
solicitado a emitir pareceres, informações, ou peças processuais, no âmbito 
de procedimentos graciosos ou contenciosos, em que se aborde matéria  
conexa com o regime jurídico referente ao pessoal dirigente da Adminis-
tração Pública. 

No fundo, estas notas ao Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Pública resultam de pesquisas e estudos ante
riormente realizados pela autora com vista à preparação de diversas peças 
jurídicas, seja em procedimentos administrativos graciosos, seja em sede de 
contencioso administrativo, consubstanciando um repositório de elemen-
tos de natureza jurídico-normativa, doutrinal e jurisprudencial, no qual se 
procurou organizar e consolidar conhecimentos e experiência adquiridos. 
Acredita-se, no entanto, que este repositório poderá também auxiliar no 
trabalho de outros juristas que com esta matéria lidam no exercício da sua 
atividade profissional.

Grande parte das notas apresentadas em cada um dos artigos do Estatuto 
do Pessoal Dirigente da Administração Pública assenta numa interpretação 
das respetivas normas, chamando à colação outras diplomas legais que com 
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aquelas têm conexão. Em alguns casos, optou-se por se referenciar alguma 
doutrina atinente, não só do foro administrativo, mas também civil, penal e 
de responsabilidade financeira.

A final, apresenta-se uma bibliografia na qual se indicam as várias obras 
doutrinais que serviram de alicerce a este trabalho, mas também uma rese-
nha dos mais importantes diplomas legais consultados e utilizados nas notas  
e, ainda, a referência a diversos sítios eletrónicos que foram consultados 
e que, estando em permanente atualização, permitirão pesquisas futuras  
sobre a temática deste trabalho.

Espera-se, desde modo, que este Estatuto do Pessoal Dirigente dos Ser-
viços e Organismos da Administração Pública anotado seja um auxiliar na 
vida profissional de todos os juristas que, quotidiana ou habitualmente, 
atuam na área do direito administrativo ou que venham, ainda que pontual-
mente, a intervir na mesma.

Outubro 2022

Margarida Baptista
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